
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.241 - SC (2011/0015856-2)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : DALILA TÊXTIL LTDA 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR KREPSKY E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. ART. 22, I, DA LEI N. 
8.212/91. VALORES PAGOS NOS QUINZE PRIMEIROS DIAS DE 
AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA. TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO N. 1.230.957-RS.
1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.230.957-RS, 
da relatoria do Sr. Ministro Mauro Campbell Marques, sob o regime do art. 
543-C do CPC, Dje 18/3/2014, fixou o entendimento de que não incide 
contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de auxílio 
doença durante os primeiros quinze dias de afastamento do empregado, 
bem como sobre o terço constitucional de férias.
2. Inadequada a tese relacionada à observância da cláusula de reserva de 
plenário (art. 97 da CF/88) e da Súmula Vinculante 10/STF, uma vez que 
não houve declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais 
suscitados, tampouco o afastamento destes, mas apenas a interpretação 
do direito infraconstitucional aplicável à espécie.
3. Agravo regimental a que se nega provimento, com a condenação da 
agravante ao pagamento de multa no percentual de 5% sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.241 - SC (2011/0015856-2)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que deu "provimento em parte ao recurso da sociedade 

contribuinte para afastar a incidência das contribuições ora em análise sobre o 1/3 de 

férias e valores pagos nos quinze primeiros dias de afastamento por motivo de doença" 

e, lado outro, negou "seguimento ao recurso especial da Fazenda Nacional".

A parte agravante sustenta, em síntese, que a contribuição previdenciária 

patronal também deve incidir sobre o terço constitucional de férias e a importância 

paga ao trabalhador nos primeiros 15 dias de afastamento do serviço por motivo de 

doença, pois, no RGPS, importa o conceito de salário de contribuição, no qual estão 

incluídas todas as parcelas remuneratórias.

Aduz que o órgão fracionário deste Tribunal não pode afastar todo o 

regramento normativo na Lei n. 8.212/91 sobre o tema, sem declarar a sua 

inconstitucionalidade sob o rito previsto no art. 97 da CF/88, o que implica violação de 

tal preceito, bem como da Súmula Vinculante 10 do STF. 

Requer, ao final, "a reconsideração da decisão agravada, ou, em caso 

contrário, que seja submetido o presente recurso de agravo ao colegiado, na forma 

regimental, com o escopo de que seja exaurida a instância especial".

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.241 - SC (2011/0015856-2)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Registre-se, de início, 

que a controvérsia delineada no presente agravo regimental diz respeito apenas à 

incidência da contribuição previdenciária prevista nos arts. 22, inciso I, e 28, § 9º, da 

Lei n. 8.212/91 sobre o adicional de 1/3 de férias e a importância paga ao trabalhador 

nos primeiros 15 dias de afastamento por motivo de doença.

Feita tal consideração, tem-se que a Primeira Seção deste Tribunal 

Superior, na sessão de 24/2/2014, ao julgar o REsp 1.230.957/RS, representativo da 

controvérsia, assim decidiu quanto aos pontos ora em análise:

1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas, a 
não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa 
previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela Lei 
9.528/97).
Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal 
importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não constitui 
ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é possível a 
incidência de contribuição previdenciária (a cargo da empresa). A 
Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp 957.719/SC 
(Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ratificando 
entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal, adotou a 
seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que compõem a 
Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar a 
contribuição previdenciária do terço de férias também de empregados 
celetistas contratados por empresas privadas".

2.3 Importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio- doença.
No que se refere ao segurado empregado, durante os primeiros quinze 
dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença, 
incumbe ao empregador efetuar o pagamento do seu salário integral (art. 
60, § 3º, da Lei 8.213/91  com redação dada pela Lei 9.876/99). Não 
obstante nesse período haja o pagamento efetuado pelo empregador, a 
importância paga não é destinada a retribuir o trabalho, sobretudo porque 
no intervalo dos quinze dias consecutivos ocorre a interrupção do contrato 
de trabalho, ou seja, nenhum serviço é prestado pelo empregado. Nesse 
contexto, a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ 
firmou-se no sentido de que sobre a importância paga pelo empregador 
ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por 
motivo de doença não incide a contribuição previdenciária, por não se 
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enquadrar na hipótese de incidência da exação, que exige verba de 
natureza remuneratória. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.100.424/PR, 2ª 
Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 18.3.2010; AgRg no REsp 
1074103/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 16.4.2009; AgRg no 
REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 2.12.2009; REsp 
836.531/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 17.8.2006.

Na linha desse precedente, os seguintes julgados desta Corte Superior:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA SOBRE FÉRIAS GOZADAS E SALÁRIO MATERNIDADE E 
QUINZE PRIMEIRO DIAS DE AFASTAMENTO.
1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.230.957- RS, 
da relatoria do Sr. Ministro Mauro Campbell Marques, sob o regime do 
artigo 543-C do CPC, Dje 18-3-2014, fixou o entendimento de que não 
incide contribuição previdenciária sobre as quantias pagas pelo 
empregador ao empregado nos primeiros quinze dias que antecedem o 
recebimento do auxílio-acidente, nem sobre o terço constitucional de 
férias. Na mesma ocasião, decidiu-se pela incidência do tributo sobre o 
salário maternidade.
2. A respeito dos valores pagos a título de férias, esta Corte vem 
decidindo que estão sujeitos à incidência da contribuição previdenciária. 
Precedentes:AgRg no Ag 1424039/DF, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 21/10/2011; AgRg nos EDcl no REsp 1040653/SC, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 15/09/2011." 
(AgRg no AREsp  90.530/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 04/04/2014) Agravo 
regimental improvido.
(AgRg no REsp 1462091/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/9/2014, DJe 23/9/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FOLHA DE SALÁRIOS. AUXÍLIO 
DOENÇA. QUINZE PRIMEIROS DIAS. TERÇO CONSTITUCIONAL DE 
FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 
1.230.957-RS.
1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.230.957-RS, 
da relatoria do Sr. Ministro Mauro Campbell Marques, sob o regime do 
artigo 543-C do CPC, Dje 18-3-2014, fixou o entendimento de que não 
incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de auxílio 
doença durante os primeiros quinze dias de afastamento do empregado, 
bem como sobre o terço constitucional de férias.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1426366/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/5/2014, DJe 27/5/2014)

Assim, considerando que não incide a contribuição previdenciária prevista 
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no art. 22, inciso I, da Lei n. 8.212/91 sobre o adicional de 1/3 de férias e os valores 

pagos a título de auxílio doença durante os primeiros quinze dias de afastamento do 

empregado, a pretensão da Fazenda Nacional não merece prosperar.

Por outro lado, cabe registrar a inadequação da tese relacionada à 

observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF/88) e da Súmula 

Vinculante 10/STF, uma vez que não houve declaração de inconstitucionalidade dos 

dispositivos legais suscitados, tampouco o afastamento destes, mas apenas a 

interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie.

A persistência da agravante em insurgir-se contra temática já definida por 

esta Corte em julgamento submetido ao regime dos recursos repetitivos atrai a 

incidência da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC:

Art. 557. (omissis)
§ 2º Quando manifestamente inadmissível ou infundado o agravo, o 
tribunal condenará o agravante a pagar ao agravado multa entre um e dez 
por cento do valor corrigido da causa, ficando a interposição de qualquer 
outro recurso condicionada ao depósito do respectivo valor. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE PREPARO. DESERÇÃO. MATÉRIA JÁ 
ANALISADA EM RECURSO REPETITIVO. MULTA.
1. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça 
quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas 
de remessa e retorno dos autos" (Súmula 187 do STJ).
2. "O benefício da isenção do preparo, conferido aos entes públicos 
previstos no art. 4º, caput, da Lei 9.289/1996, é inaplicável aos Conselhos 
de Fiscalização Profissional" (REsp 1.338.247/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, julgado sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil).
3. Em Questão de Ordem suscitada nos autos do AgRg no REsp 
1.025.220/RS, a Primeira Seção entendeu que deve ser aplicada a multa 
prevista no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte se insurge 
quanto ao mérito de questão decidida em julgado submetido à sistemática 
do art. 543-C do CPC.
4. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC.
(AgRg no AREsp 458.322/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/2/2014, DJe 25/3/2014)

ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. TERRENO DE MARINHA. 
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REGIME DE OCUPAÇÃO. TRANSFERÊNCIA DO DOMÍNIO ÚTIL. 
INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL. OPERAÇÃO ONEROSA. LAUDÊMIO 
DEVIDO. ENTENDIMENTO FIRMADO EM JULGAMENTO DE RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC (RESP 
1165276/PE).
1. O tema em análise foi objeto de julgamento de recurso repetitivo pela 
Primeira Seção desta Corte, em que se firmou o entendimento segundo o 
qual a transferência de domínio útil de imóvel situado em terreno de 
marinha para integralização de capital social de empresa é ato oneroso, 
de modo que é devida a cobrança de laudêmio, nos termos do art. 3º do 
Decreto-Lei 2.398/87.
2. A cobrança de laudêmio não se limita ao regime de aforamento de 
terreno de marinha, incidindo em caso de transferência onerosa do imóvel 
e/ou de benfeitorias nele construídas, ainda que em regime de ocupação.
3. Aplica-se ao caso a multa do art. 557, § 2º, do CPC no percentual de 
1% (um por cento) sobre o valor da causa, por questionamento de 
matéria já decidida em recurso repetitivo.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 429.801/PE, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/2/2014, DJe 25/2/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e condeno a 

agravante ao pagamento de multa no percentual de 5% sobre o valor corrigido da 

causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao depósito do 

respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0015856-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.232.241 / SC

Número Origem: 200572090008265

PAUTA: 23/10/2014 JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DALILA TÊXTIL LTDA
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR KREPSKY E OUTRO(S)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : DALILA TÊXTIL LTDA
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR KREPSKY E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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